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RESUMO

Introdução: A infecção do vírus da imunodeficiência humana (HIV) é causada pelo lenti-
vírus que tem capacidade de provocar a síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS). 
Sua presença se dá em fluidos corporais, sêmen, sangue, amamentação e lubrificação 
vaginal. Suas principais formas de transmissão ocorrem por meio das relações sexuais des-
protegidas, seringas contaminadas e por meio da transmissão vertical que ocorre de mãe 
para filho na hora do parto ou na hora da amamentação. Objetivo: Descrever o cenário 
epidemiológico do vírus da imunodeficiência humana em crianças menores de 1 ano no 
Brasil entre 2001 e 2021. Metodologia: Trata-se de um estudo epidemiológico observa-
cional descritivo, de abordagem quantitativa, sobre os óbitos infantis por vírus da imuno-
deficiência humana Brasil entre 2001 e 2021, por meio da consulta de dados no Sistema 
de Informação de Mortalidade (SIM) disponibilizado no Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde (DATASUS). As variáveis foram categorizadas em: Óbitos (ano óbi-
to, óbito relação ao parto, óbito investigado), infantis (faixa etária 2, sexo, cor/raça) e mater-
nos (escolaridade, idade, duração da gestação, tipo de parto). Resultados: As notificações 
da afecção estudada variam de forma decrescente ao longo do período abordado, com 
perceptíveis oscilações e maior pico registrado em 2001, seguida de declínio. Os maiores 
percentuais de óbitos ocorram do 3° ao 6° mês de vida (52,46%), sexo masculino, brancos, 
procedentes de mulheres em sua maioria pardas, com 4 a 11 anos de escolaridade, entre 
20 e 34 anos e gestações a termo. Conclusão: Os óbitos em crianças menores de 1 ano 
por HIV entre o período de 2001 a 2021, pertenciam à faixa etária de 3 a 6 meses, mas-
culino e brancos. As genitoras apresentavam a faixa etária de 20 a 34 anos, com ensino 
fundamental a médio, e com duração de 37 a 41 semanas de gestação. Estudos específicos 
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voltados a essa temática são de suma importância para averiguar as fragilidades e im-
plementar novas ações preventivas do HIV e suas consequências.

PALAVRAS-CHAVE

Mortalidade da Criança. Vírus da Imunodeficiência Humana. Transmissão Vertical de 
Doenças Infecciosas.

ABSTRACT

Introduction: Human immunodeficiency virus (HIV) infection is caused by lentivi-
rus that has the capacity to cause acquired immunodeficiency syndrome (AIDS). Its 
presence occurs in bodily fluids, semen, blood, breastfeeding and vaginal lubrica-
tion. Its main forms of transmission occur through unprotected sexual intercourse, 
contaminated syringes and through vertical transmission that occurs from mother to 
child at the time of birth or breastfeeding. Objective: To describe the epidemiologi-
cal scenario of the human immunodeficiency virus in children under 1 year of age in 
Brazil between 2001 and 2021. Methodology: This is a descriptive observational epi-
demiological study, with a quantitative approach, on infant deaths due to human im-
munodeficiency virus Brazil between 2001 and 2021, through data consultation in the 
Mortality Information System (SIM) available in the Information Technology Depart-
ment of the Unified Health System (DATASUS). The variables were categorized into: 
Deaths (year of death, death related to childbirth, death investigated), infant deaths 
(age group 2, sex, color/race) and maternal deaths (education, age, duration of preg-
nancy, type of birth). Results: Notifications of the condition studied vary in a decreas-
ing manner throughout the period covered, with noticeable oscillations and a high-
est peak recorded in 2001, followed by a decline. The highest percentages of deaths 
occur from the 3rd to the 6th month of life (52,46%), male, white, mostly mixed-race 
women, with 4 to 11 years of schooling, between 20 and 34 years old and full-term 
pregnancies. Conclusion: Deaths in children under 1 year old due to HIV between 
2001 and 2021 belonged to the age group of 3 to 6 months, male and white. The 
mothers were aged between 20 and 34 years, with primary to secondary education, 
and gestation lasting 37 to 41 weeks. Specific studies focused on this topic are ex-
tremely important to investigate weaknesses and implement new preventive actions 
against HIV and its consequences.

KEYWORDS

Child Mortality; Human immunodeficiency virus; Vertical Transmission of Infectious 
Diseases.
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1 INTRODUÇÃO

O vírus da imunodeficiência humana (HIV), é um lentivírus causador da sín-
drome da imunodeficiência adquirida (AIDS), do inglês acquired immunodeficiency 
syndrome, o qual é considerado o agente de deterioração do sistema imunológico e 
infecta principalmente os linfócitos T (LT) CD4+, os macrófagos e as células dendríti-
cas. Sua presença se dá em fluidos corporais, sêmen, sangue, amamentação e lubrifi-
cação vaginal. As principais formas de transmissão acontecem por meio das relações 
sexuais desprotegidas, seringas contaminadas e de mãe para filho na hora do parto 
ou na hora da amamentação (Pinto Neto et al., 2021).

O HIV pode se apresentar em 2 tipos, o HIV1 e o HIV2, ambos apresentam seme-
lhança em sua transmissão. No que diz respeito a sua epidemiologia o HIV 1 se espalha 
por todo o mundo, enquanto HIV2 em grande parte permanece confinado à África Oci-
dental. Referindo-se no aspecto clínico o HIV1 progride, já o HIV2 não progride a longo 
prazo, sendo caracterizado pela menor transmissibilidade (Nyamweya et al., 2013).

No Brasil, o primeiro caso de HIV foi detectado em São Paulo, na década de 80. Em 
1985 foi criado o Programa Nacional de Doenças Sexualmente Transmissíveis e AIDS 
(PN-DST/AIDS), tido como a primeira estratégia de combate. Salienta-se que, durante 
esse período, o país passava por grandes mudanças no cenário político e social, a luta 
pelas eleições diretas (1984), fim da ditadura militar (1985), promulgação da Nova Cons-
tituição Federal (1988), reforma sanitária que culminou para a VIII Conferência Nacional 
de Saúde e a criação do Sistema Único de Saúde (SUS). Esses marcos contribuíram para 
a criação de políticas voltadas à área da saúde atualmente (Melo, 2019).

O HIV pode acometer pessoas em várias idades, e na gestação, quando detec-
tado tardiamente, tem consequências negativas para a mãe e o filho, resultando na 
transmissão vertical, podendo ocorrer durante a gestação, parto ou amamentação. 
Assim, a identificação precoce do HIV é imprescindível, pois mediante ela é possí-
vel proporcionar melhor investigação e o tratamento da doença em sua fase inicial 
(Trindade et al., 2021).

A realização do pré-natal de forma contínua e em tempo oportuno é uma das 
formas de diagnosticar o HIV. Durante o pré-natal, são realizados testes de sorologia 
no início da gestação (primeiro trimestre) e no final (terceiro trimestre), com o diag-
nóstico confirmado de HIV, pode-se iniciar o tratamento com Terapia Antirretroviral 
(TARV) adequada. O tratamento é disponibilizado gratuitamente pelo SUS. A não rea-
lização do pré-natal ou a realização do pré-natal inadequado, diminui as chances de 
diagnóstico e intervenção na grávida portadora do HIV, aumentando a probabilidade 
da transmissão vertical (Araujo; Monte; Harber, 2018).

A identificação precoce do recém-nascido e da criança infectada pela transmis-
são vertical é essencial para iniciar o tratamento adequadamente. Quando ocorre a 
transmissão vertical, os anticorpos maternos podem persistir por 18 meses, influen-
ciando no diagnóstico, sendo insuficiente a detecção por anticorpos anti-HIV e por 
isso há a necessidade de realizar testes de detecção do material genético do vírus, 
como, por exemplo, a quantificação da carga viral (CV-HIV) (Brasil, 2018).
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O acometimento do vírus em crianças sem o devido tratamento pode acarretar 
imunossupressão, tornando-as suscetíveis a outras infecções oportunistas causadas 
por fungos, parasitas, vírus e bactérias, implicando diretamente no desenvolvimento 
infantil, além de haver grandes possibilidades de evoluir para o HIV (Locks et al., 2022).

Faz-se necessário conhecer a epidemiologia do HIV para que novas políticas 
públicas sejam criadas, a fim de controlar sua propagação e seu desenvolvimento, 
sobretudo em crianças, pois possuem alta vulnerabilidade. Além disso, é fundamental 
conscientizar a população sobre a importância da prevenção, monitoramento, diag-
nóstico e tratamento correto. Desta forma, esta pesquisa possui objetivo de descrever 
o cenário epidemiológico do vírus da imunodeficiência humana em crianças meno-
res de 1 ano no Brasil entre 2001 e 2021.

2 METODOLOGIA

Trata-se de um estudo epidemiológico observacional descritivo, de aborda-
gem quantitativa, o qual possui pergunta norteadora: “Qual o cenário epidemiológi-
co dos óbitos por vírus da imunodeficiência humana em crianças menores de 1 ano 
no Brasil, entre 2001 e 2021?”

Os estudos epidemiológicos, no âmbito da saúde, possuem papel fundamen-
tal na produção de informações. Possibilitam conhecer o processo saúde-doença 
e suas variáveis, em um território, auxiliando os gestores e profissionais a tomar 
decisões conforme as necessidades encontradas, assim, é possível reduzir os danos 
e impactos na saúde, promovendo melhorias significativas quanto a qualidade de 
vida da população, além de contribuir para o surgimento de políticas públicas e suas 
organizações (Braga; Santos, 2021).

Foram utilizados dados do Departamento de Informática do Sistema Único de 
Saúde (DATASUS), originado das notificações compulsórias dos casos do vírus da 
imunodeficiência em crianças menores de 1 ano (óbitos infantis) no Brasil no período 
de 2001 a 2021, no Sistema de Informação de Mortalidade (SIM). 

As informações foram coletadas por meio do acesso à página do DATASUS, su-
cessivamente obtido informações de saúde por intermédio da TABNET, selecionando 
as seguintes opções: TABNET > Estatísticas Vitais > Mortalidade - desde 1996 pela 
CID-10 > Óbitos infantis > Abrangência (Brasil por Região e Unidade da Federação) > 
Conteúdo (Óbitos por Ocorrência). Não foi necessário submeter a pesquisa ao Comi-
tê de Ética em Pesquisa (CEP), pois foram utilizados dados secundários de domínio 
público. Para análise de cada perfil foram selecionadas variáveis sobre óbito, materna 
e infantil, visualizadas no Quadro 1.
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Quadro 1 – Categorização das variáveis utilizadas na pesquisa

Óbitos Infantis Maternas

Ano do Óbito
Óbito relação parto
Óbito investigado

Faixa etária 2
Sexo

Cor/raça

Escolaridade
Idade

Duração de gestação
Tipo de parto

 Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

2 RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com os dados coletados no SIM, consultados nas Estatísticas Vitais 
(mortalidade desde 1996 pela CID-10), no Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde, foi possível identificar 915 casos de óbitos infantis por HIV no Brasil 
entre 2001 e 2021 (FIGURA 1).

Figura 1 – Quantitativo de óbitos infantis por HIV no Brasil entre 2001 e 2021

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações sobre Mortalidade/SUS – SIM/
SUS (2023).

 Constata-se que entre 2001 e 2021 houve um declínio de óbitos infantis por 
HIV (90,3%). Nota-se um decréscimo no quantitativo de óbitos entre 2001 (n = 108) e 
2007 (n = 48), que pode ser justificado pelo projeto “AIDS II” (1999-2003), cujo objetivo 
era de reduzir a incidência de infecção pelo HIV/AIDS e outras infecções sexualmente 
transmissíveis, além de ampliar acesso e melhorar a qualidade do diagnóstico, trata-
mento e assistência aos portadores (Villarino et al., 2013).

Então, sugere-se que até 2007 houve reflexo desse programa, acrescido do pro-
grama “Nascer Maternidade”, que entrou em vigor pela Portaria n° 2104 de novembro 
de 2002. Este, por sua vez, foi uma estratégia de prevenção e/ou terapêutica para o 
momento do parto para mulheres portadoras de sífilis e AIDS desconhecidas, e tinha 
por objetivo, reduzir a transmissão vertical do HIV e reduzir a morbimortalidade asso-
ciadas à sífilis congênita (Dos Santos et al.,2009). 
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Após esse período de decréscimo (2001-2007), houve um pico em 2008 notifican-
do 62 casos. Destaca-se que durante a epidemia de 1988 foi criado o Centro de Orien-
tação e Apoio Sorológico (COAS), com o intuito de realizar testes sorológicos sigilosa-
mente, com as devidas orientações. Após dez anos, o COAS passou a ser denominado 
Centro de Testagem e Aconselhamento (CTA) e, segundo o diagnóstico situacional 
realizado pelo CTA, em 2008 havia cerca de 383 centros espalhados no Brasil (Villarino 
et al., 2013). Apesar de não realizar o tratamento, o CTA diagnostica e encaminha es-
ses pacientes para outros serviços como hospitais, ambulatórios, unidades básicas, aos 
serviços de atenção especializada até os dias atuais (Melo, 2019). Logo, sugere-se que o 
aumento pode estar associado a maior cobertura dos diagnósticos.

De 2008 a 2015, observa-se que houve oscilação no quantitativo de notifica-
ções. A partir de 2019 houve redução nos anos subsequentes, sendo 2021 o ano em 
que menos notificações foram registradas, contabilizando 10 óbitos. Esses últimos da-
dos podem não refletir a realidade, visto que, trata-se do período pandêmico causado 
pelo COVID-19, no qual pode ter havido subnotificações (Brasil, 2021).

No período analisado, apenas 0,10% (n = 1) dos óbitos infantis por HIV ocorreram 
durante o parto e 61,96% (n = 567) ocorreram após o parto. Destaca-se grande percentual 
de dados ignorados quanto a essa variável (37,92%, n = 347), como mostra a Figura 2.

Figura 2 – Quantitativo de óbitos infantis por HIV em relação ao parto

Fonte: Ministério da Saúde-Sistema de Informações sobre Mortalidade/SUS – SIM/
SUS (2023).

O baixo quantitativo de óbitos infantis por HIV durante o parto pode ser justifi-
cado devido a insuficiente a detecção por anticorpos anti-HIV neste momento, além 
disso, boa parte das infecções ocorrem no periparto (Brasil, 2018). Já a alta notificação 
de óbitos após o parto relaciona-se com a dificuldade no diagnóstico e baixa adesão no 
tratamento, visto que, as crianças menores de um ano diagnosticadas com HIV, devem 
iniciar o tratamento com a terapia antirretroviral. Entretanto, há um relevante quantitativo 
de abandono da terapia e/ou não atingimento da supressão viral, resultando em óbito. 
Outrossim, razões como falta de acesso a cuidados de saúde, desnutrição e infecções 
oportunistas também influenciam para esse quantitativo de mortes (Marca et al., 2022).

Nota-se uma porcentagem relevante de dados ignorados, esse fator torna-se 
um problema para a saúde pública, considerando que as notificações de agravos são 
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de extrema importância, ao auxiliarem no planejamento das intervenções de saúde 
e na avaliação dessas intervenções. Além disso, a subnotificação traz consequências 
negativas acerca da programação orçamentária, comprometendo, por exemplo, o 
fornecimento de medicações e assistência para esse público (Brasil, 2018). 

Quanto a variável “óbitos investigados” (FIGURA 3) observa-se que 24,9% (n 
= 228) foram óbitos investigados com ficha síntese, 8,2% (n = 75) foram óbitos in-
vestigados sem ficha síntese informada e 24,7% (n = 226) não foram investigados. 
Nota-se que a investigação em 42,2% (n = 386) dos óbitos estavam enquadrados na 
opção “não se aplica”.

Figura 3 – Quantitativo de óbitos investigados

Fonte: Ministério da Saúde-Sistema de Informações sobre Mortalidade/SUS – SIM/
SUS (2023).

No formulário de Declaração de Óbito (DO), a causa básica de morte é reconhe-
cida conforme a Classificação Internacional de Doenças (CID-10) e posteriormente, 
registrada no Sistema de Informação de Mortalidade (SIM). Em 2010 foi estabelecido 
pelo Ministério da Saúde do Brasil, a obrigatoriedade da vigilância de óbito infantil e 
fetal no território nacional, para que assim reconhecesse a situação de saúde mater-
no-infantil (Oliveira et al., 2017). Embora seja de extrema importância, o registro de 
óbitos por HIV como causa básica ainda é um desafio para as autoridades de saúde 
pública, gerando a subnotificação (Carmo et al., 2021). 

Para ser considerado investigado, a ficha de investigação precisa ser preenchida 
completamente e de forma rigorosa. Essa ficha serve para registrar análise ou o fe-
chamento do caso e registrar os dados que serão posteriormente depositados no SIM. 
Deve ser coletado os principais dados de forma condensada, identificando os proble-
mas e recomendações. Dito isso, sugere-se que há uma falta de preparo ou interesse 
dos responsáveis no preenchimento do material (Brasil, 2011).

Os dados referentes a variáveis infantis estão dispostos na Tabela 1, incluindo 
número absoluto e frequência relativa para representar a faixa etária 2, sexo e cor/raça. 
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Tabela 1 – Caracterização das variáveis infantis dos óbitos por HIV
VARIÁVEIS N %

Faixa etária 2
< 24h 4 0,44

1 dia - 1mês 114 12,46

2 meses 85 9,29

3 meses 116 12,68

4 meses 151 16,5

5 meses 123 13,44

6 meses 90 9,84

7 meses 66 7,21

8 meses 58 6,34

9 meses 50 5,46

10 meses 25 2,73

11 meses 33 3,61

Sexo
Masculino 472 51,6

Feminino 443 48,4

Cor/raça
Branca 392 42,84

Preta 54 5,9

Amarela 2 0,22

Parda 370 40,44

Indígena 6 0,66

Ignorado 91 9,94
Fonte: Ministério da Saúde- Sistema de Informações sobre Mortalidade/SUS – SIM/
SUS (2023).

No que se refere a faixa etária dos óbitos infantis, o maior percentual concentra-
-se do 3° ao 6º mês de vida, onde foram notificados 52,5% dos óbitos. Além disso, 
segundo Marca et al. (2022), o abandono retroviral é 1,6 a 3,3 vezes maior em crianças 
menores de um ano por dependerem dos seus responsáveis para prosseguir com o 
tratamento. A ausência desse tratamento ocasiona em maiores chances de desen-
volver agentes etiológicos oportunistas como a Pneumocystis jirovecii, causadora da 
pneumonia importante doença definidora da AIDS e responsável por alta mortalida-
de, sobretudo em crianças de 3 a 6 meses (Brasil, 2018).

Em relação ao sexo da criança, não há uma diferença relevante. Também não 
foram encontrados estudos que abordassem a variável sexo em relação a morte por 
HIV em menores de 1 ano. Entretanto, segundo Marca et al. (2022), a alta taxa de 
mortalidade do sexo masculino por diversas razões corrobora para o predomínio de 
crianças vivas do sexo feminino no perfil sociodemográfico de crianças soropositivas 
no Paraná. No que diz a respeito à variável raça/cor, é possível notar que há uma lide-
rança entre brancas e pardas em comparação às demais, todavia, é importante frisar 
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que, cor/raça é autodeclarada segundo critério do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), sugerindo uma subnotificação. 

Conforme as variáveis maternas, escolaridade, idade e duração de gestação po-
dem ser visualizadas na Tabela 2. 

Tabela 2 – Caracterização das variáveis maternas dos óbitos por HIV

VARIÁVEIS N %

Escolaridade

Nenhuma 58 6,3

1 a 3 anos 90 9,8

4 a 7 anos 240 26,2

8 a 11 anos 161 17,6

12 anos ou mais 19 2,1

Ignorado 347 38

Idade

10 a 14 anos 3 0,3

15 a 19 anos 81 8,9

20 a 24 anos 195 21,3

25 a 29 anos 162 17,7

30 a 34 anos 100 10,9

35 a 39 anos 61 6,7

40 a 44 anos 6 0,7

45 a 59 anos 2 0,2

Ignorada 305 33,3

Duração de gestação

< 22 semanas 15 1,6

22 a 27 semanas 13 1,4

28 a 31 semanas 27 3

32 a 36 semanas 110 12

37 a 41 semanas 381 41,6

42 semanas e mais 8 0,9

Ignorado 361 39,5

Fonte: Ministério da Saúde-Sistema de Informações sobre Mortalidade/SUS – SIM/
SUS (2023). 

Os dados mostram que mulheres que não apresentam escolaridade e as que 
não concluíram o primeiro grau do ensino fundamental (1-3 anos de escolaridade) 
correspondem a 16,1%. O que difere do estudo de Trindade et al. (2021), que eviden-
ciou uma taxa alta de infecção por HIV em donas de casa ou que praticam atividade 
com baixa remuneração, e que por ter um grau de escolaridade baixo, não são se-
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lecionadas para um trabalho. Vale ressaltar também que, por algumas mulheres não 
apresentarem atividade remunerada, estas ficam dependentes dos seus maridos, que 
podem ficar adeptas a uma concordância ao não uso do preservativo, deixando-as 
mais suscetíveis a contraírem IST.

O maior índice de contaminação por HIV na gestação apresentou subnotifi-
cação (ignorado) no dado escolaridade (38%), seguindo com o segundo maior per-
centual nas genitoras que apresentam escolaridade de 4 a 11 anos (43,8%), devido a 
pouca ou nenhuma informação e/ou contexto político-social na qual estão inseridas. 
Apesar do baixo nível de escolaridade ser considerado um fator de vulnerabilidade 
para a contaminação, as genitoras que apresentam 12 anos ou mais de estudo e que 
os filhos foram a óbito por HIV correspondem a 19 (2,1%), quantidade elevada, visto 
que não é o esperado, considerando que essas mulheres com maior escolaridade 
possuem mais chances de ter informações corretas (Perotta et al. 2023).

No que diz respeito à variável idade, os menores índices de genitoras infectadas 
por HIV correspondem a faixa etária de 10 a 19 anos, com 9,2% (n = 84). Campos et 
al. (2014) relatam que o atendimento à saúde a adolescentes que não estão acom-
panhados de seus pais muitas vezes é negado, o que é considerado um fator de 
vulnerabilidade, ao impossibilitar que elas sejam aconselhadas e orientadas quanto a 
prática sexual seguramente. Segundo o estudo de Nogueira; Saavedra; Costa (2008), 
adolescentes referiram não usar frequentemente o preservativo e estão sujeitas maior 
ao abuso sexual, além de não haver negociação quanto ao uso do preservativo quan-
do os seus parceiros eram violentos.

Os maiores quantitativos de ocorrências concentram-se em genitoras de 20 a 
34 anos, com 49,9% (n = 457) das notificações. Apesar de ser uma informação preo-
cupante, uma vez que trata-se de mulheres jovens adultas, também compreende a 
idade reprodutiva e está em concordância com outros estudos realizados no qual foi 
observado a alta prevalência de casos de HIV entre 24 e 35 anos (n = 16 de 24) em 
Pernambuco de 2017 a 2018 (Freire et al. 2021); 20 a 29 anos (n = 1.436 de 2.400) no 
Pará de 2010 a 2017 (Trindade et al. 2023) e  13 e 30 anos (n = 179 de 307) em Curitiba 
de 2018 a 2020 (Perotta et al. 2021).

Quanto à duração da gravidez, os óbitos infantis foram provenientes de partos a 
termos (37 a 42 semanas incompletas) com 42,5% notificações, seguida pelos partos 
pré-termos (> 37 semanas), totalizando 18%. 

É recomendável que a gestante diagnosticada com HIV inicie o tratamento com 
terapia antirretroviral (TARV) a partir da 14 semana de gestação e realize os exames 
e consultas pré-natais (Lana; Lima, 2010). Então, é sugerível que as gestantes que 
aderem ao tratamento e o concluem tenham mais chances de prosseguir com a gra-
videz, e as que foram captadas tardiamente (16 semanas de gravidez) tenham menos 
chances, visto que a realização do pré-natal tardiamente, minimiza ações preventivas 
no tratamento (Carvalho et al.,2009).

É notório que há um alto índice de subnotificação nas variáveis (36,9%). 
Epidemiologicamente, isso é um problema enfrentado pelo sistema de vigilância que 
traz como consequência a não representação real no número de casos existentes que 
deveriam ser registrados (Lemos; Valente, 2001).
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Declarações de óbito, listas de admissão hospitalar e registros de outras doenças 
são fontes complementares para a notificação nos casos de HIV (Lemos; Valente, 2001), 
e, portanto, a não realização do preenchimento total ou o seu não preenchimento 
impede que ações públicas sejam criadas, além de implementação de programas de 
assistência à saúde, sendo ela individuais ou coletivos (Carmo et al., 2021). Posto isso, é 
perceptível que há uma falha na capacitação dos profissionais no preenchimento das 
notificações, ao aparentarem desconhecer a importância desse papel, tendo a notifi-
cação como uma atividade burocrática e não importante (Mireles; Lopes; Lima, 2016). 

CONCLUSÃO

Os óbitos em crianças menores de 1 ano por HIV entre o período de 2001 a 
2021, pertenciam à faixa etária de 3 a 6 meses, masculino e brancos. As genitoras 
apresentavam a faixa etária de 20 a 34 anos, com escolaridade de 4 a 11 anos e com 
duração de 37 a 41 semanas de gestação.

A falta de preparo dos profissionais de saúde reflete no número elevado de ges-
tantes com HIV, na quantidade de nascidos com HIV provenientes da transmissão 
vertical e na quantidade de subnotificações. Devido a isso, há a necessidade da ca-
pacitação da equipe da atenção primária à saúde, durante a realização do pré-natal, 
pois é de fundamental importância para o rastreamento e diagnóstico do HIV, além 
da capacitação dos profissionais no preenchimento das fichas de declaração de óbito, 
deixando claro a realização devido à relevância e não como algo burocrático.

Diante do exposto, pode-se refletir acerca da importância de conhecer o perfil 
das gestantes portadoras de HIV para que assim possam ser realizadas ações para o 
tratamento dela. Outrossim, necessita-se da sensibilização de ações sobre saúde se-
xual, contemplando o uso de preservativos na prevenção de IST´s. 
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